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O governo Temer está acabando e deixando uma herança de 
destruição no Brasil. Pior, Bolsonaro ainda nem assumiu e já 
demonstrou seus objetivos: Reforma da Previdência, privatiza-
ção da Educação e dos serviços públicos, retiradas de direitos, 
entre outros. O Sintietfal convoca à resistência!

Educação e direitos sob ameaça
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Editorial

Resistir em defesa da educação pública, 
gratuita e de qualidade e pelos direitos da 
classe trabalhadora

A ultradireita venceu as eleições 
presidenciais. Jair Bolsonaro foi elei-
to para governar o Brasil, a partir de 
1º de janeiro de 2019, com a aprova-
ção de 39,24% dos/as eleitores/as. Os 
outros 60,76% ou votaram no pro-
jeto de Fernando Haddad, ou não 
compareceram às urnas, ou votaram 
nulo ou em branco. 

São 78 milhões que não apoia-
ram, nas urnas, o candidato que ven-
ceu as eleições à base de fakenews, 
da pregação da intolerância, do con-
servadorismo e do antipetismo. 

A insatisfação com o desempre-
go, com a violência e a criminalida-
de, com a precarização dos serviços 
públicos, o desejo de mudança, entre 
outros, também foram motivos que 
levaram os/as eleitores/as a votar no 
candidato neofascista.

Nesse sentido, a campanha elei-
toral de 2018 foi a mais pobre de pro-
postas sobre o futuro do Brasil. Foi 
marcada por violência, com mais de 
100 vítimas de intolerância; enxur-
rada de notícias falsas, beneficiando 
uma candidatura; e intervenção de 
juízes no processo eleitoral, desde 
vazamento de delações até a invasão 
de Institutos e Universidades Fede-
rais por parte do TRE, que chegou ao 
absurdo de vistoriar aulas e retirar 
faixas com o dizer “antifascista”.

Passadas as eleições, o projeto 
político de governo de Jair Bolsonaro 
ainda não está claro para toda a po-
pulação, inclusive porque o presidente 
eleito não participou de debates e não 
se posicionou sobre questões centrais 
e estruturantes para o desenvolvimen-
to do nosso país e para a superação da 
crise econômica brasileira.

Em suas primeiras declarações, 

após eleito, mantém o discurso de 
perseguir opositores, expulsando-os 
do país ou mando-os para a cadeia; 
fortalecer as agressões a minorias, 
movimentos sociais; e apoiar a tra-
mitação de projetos de censura, 
como a Lei da Mordaça, e do fim da 
aposentadoria para a classe trabalha-
dora. 

A nomeação da equipe de tran-
sição, tendo à frente o deputado fe-
deral Onyx Lorenzoni (DEM-RS), e 
o anúncio dos seus primeiros Minis-
tros revelam que o governo terá um 
caráter conservador, autoritário e de 
arrocho econômico.

Seu guru na campanha e respon-
sável pelo comando do próximo (su-
per) Ministério da Economia, Paulo 
Guedes, já anunciou três prioridades 
do futuro governo: Reforma da Pre-
vidência, privatizações e Reforma do 
Estado, com cortes na máquina pú-

blica. (Entrevista coletiva no domin-
go, 28 de outubro, após o anúncio 
das eleições).

A educação, os serviços e os ser-
vidores públicos voltam a aparecer 
como vilões de um país que está no 
abismo. Propostas de “acabar com 
tudo isso que tá aí” aparecem como 
a grande salvação pregada por um 
Messias que serve aos interesses do 
seu eleitorado mais fiel, as classes 
mais abastadas.

De maneira democrática, o Sin-
tietfal continuará na luta em defesa 
da educação, dos serviços públicos e 

dos direitos dos trabalhadores. Por-
tanto, estará na oposição ao gover-
no Bolsonaro convocando a classe 
trabalhadora para enfrentar todo e 
qualquer ataque que ponha em ris-
co à democracia, à soberania nacio-
nal, aos direitos fundamentais para a 
classe trabalhadora e para a maioria 
do povo brasileiro.

 De mãos dadas com a base de 
servidores, o Sintietfal conclama to-
dos para enfrentarem os desafios do 
próximo período, sem medo de lutar 
por ideais e por um país verdadeira-
mente justo e democrático.

www.sintietfal.org.br
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Resumo Financeiro
- Mar / Mai -

1. Entrada ....................... +R$ 474.230,03

2. Saída ............................. - R$ 171.683,26
2.1 Folha (pessoal) ...... - R$ 56.880,65
2.2 Gerais ....................... - R$ 89.783,10
2.3 Administrativas ....... - R$ 19.928,96
2.4 Manutenção/serviços- R$ 5.090,55

3. Saldo .............................. +R$ 302.546,77

Balancete completo disponível em nosso site

“Primeiro levaram os negros 
Mas não me importei com isso 

Eu não era negro 
Em seguida levaram alguns 

operários 
Mas não me importei com isso 
Eu também não era operário 

Depois prenderam os miseráveis 
Mas não me importei com isso 
Porque eu não sou miserável 

Depois agarraram uns desem-
pregados 

Mas como tenho meu emprego 
Também não me importei 
Agora estão me levando 

Mas já é tarde. 
Como eu não me importei com 

ninguém 
Ninguém se importa comigo”

(Intertexto - Bertold Brecht)
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Retrocesso

Reforma da Previdência é prioridade 
do governo Bolsonaro

Bastou passarem as eleições para 
o tema da Reforma da Previdência 
voltar à ordem do dia em Brasília. O 
presidente eleito, Jair Bolsonaro, e o 
presidente ilegítimo, Michel Temer, 
em seu primeiro encontro de tran-
sição de governo, trocaram elogios e 
afirmaram que vão caminhar juntos 
para aprovar projetos de “interesse 
do país”.

“Estamos dispostos a colaborar 
intensamente. Pedimos ao presiden-
te eleito para que nos diga quais são 
os projetos que estão na Câmara e 
no Senado e que haja interesse de 
aprová-los ainda este ano. Nós envi-
daremos todos os esforços para que 
possamos aprová-los”, discursou Te-
mer em seu pronunciamento oficial 
ao lado do futuro presidente.

A primeira agenda, reivindicada 
pelo mercado e pelos especuladores 
que comemoraram a vitória do ex-
capitão, é a Reforma da Previdência, 
com aumento da idade mínima para 
aposentadoria e ampliação da parti-
cipação do mercado de previdência 
privada.

O seu guru econômico, Paulo 
Guedes, afirmou que a aprovação da 
reforma ainda neste ano seria exce-
lente para o país e “um belo encerra-
mento para o governo Temer”. “Der-
rubou a inflação, aprovou o teto de 
gastos, a reforma trabalhista, [termi-
nando com a Previdência], em dois 
anos seria um governo interessante”, 
disse após solenidade na Câmara.

PEC 287/16

Bolsonaro e Paulo Guedes de-
fendem a aprovação do projeto que 
já está no Congresso, uma reforma 
que foi rejeitada nas ruas e na opinião 
pública pelos brasileiros. “Nós temos 
de ver aquela (proposta) que passa 
na Câmara e no Senado. O que que-
remos é votar alguma coisa o quanto 

antes”, disse o presidente eleito.

Pela dificuldade do calendário, 
da necessidade de revogação da in-
tervenção militar no Rio de Janeiro e 
por se tratar de uma PEC (Proposta 
de Emenda à Constituição), a cuja 
aprovação são necessários ao menos 
308 dos 513 deputados votos favo-
ráveis em dois turnos de votação, a 
disposição de Bolsonaro é votar uma 
reforma light, que não precise mexer 
na Constituição.

O chefe de sua equipe econômi-
ca, Paulo Guedes, chegou a dizer que 
é preciso dar uma “prensa” no Con-
gresso para que os parlamentares 
votem a reforma agora. Itens como 
aumento da alíquota previdenciária, 
extinção da fórmula 85/95, aumen-
to da contribuição mínima para se 
aposentar por idade (hoje 15 anos) e 
mudanças no cálculo de pensão por 
morte, a ideia do economista é pas-
sar esse pontos e, em 2019, fazer mu-
danças ainda mais profundas, insti-
tuindo um modelo de capitalização.

Capitalização

A proposta dos sonhos do go-
verno Bolsonaro, no entanto, não se 
resume apenas ao aumento da idade 
mínima. Paulo Guedes é o maior de-
fensor da mudança do atual modelo 
de repartição da Previdência pelo 
chamado modelo de capitalização.

Atualmente, os trabalhadores da 
ativa bancam a aposentadoria dos 
mais velhos e trabalhadores e empre-
sas contribuem. Já na capitalização, 
o trabalhador contribui individual-
mente numa espécie de poupança 
para a sua aposentadoria, pagando 
planos privados a fundos de pensão.

O governo não contribui, nem 
as empresas. Apenas o trabalhador 
contribui como se fosse um plano 
de saúde. Se ficar desempregado ou 

não puder pagar, a “aposentadoria” é 
afetada.

Onde aprovado, o modelo é um 
desastre. No Chile, o projeto foi im-
plantado ainda durante a ditadura 
do general Augusto Pinochet, na dé-
cada de 1980. Foi o primeiro a ins-
tituir esse tipo de reforma e hoje há 
uma verdadeira tragédia social, pois 
os aposentados recebem valores irri-
sórios, menores que o salário míni-
mo, e são alvos de calotes e fraudes 
dos fundos de pensão.

Reforma completa

Outra proposta, que está na 
mesa de Bolsonaro, é a de Armínio 
Fraga, ex-presidente do Banco Cen-
tral no governo FHC (PSDB). Ela 
é considerada pelo mercado como 
mais “completa” e prevê a fixação de 
uma idade mínima de 65 anos para 
homens e mulheres, com redução 
do tempo de transição para 12 anos 
aos trabalhadores do setor privado, e 
a desvinculação do benefício previ-
denciário do salário mínimo. 

Fraga também propõe o fim do 

BPC (Benefício de Prestação Conti-
nuada), que garante o pagamento de 
um salário mínimo aos idosos com 
renda familiar de até um quarto do 
salário mínimo. Seria criado um be-
nefício universal a todos os idosos 
com idade acima de 65 anos, mas 
que seria inferior ao salário mínimo 
e maior que o Bolsa Família. Propõe 
ainda a desvinculação do caráter de 
assistência social da Previdência e 
retirar da Constituição os benefícios 
previdenciários. 

Vai ter luta!

As Centrais Sindicais já se reu-
niram e reafirmaram a unidade para 
barrar qualquer ataque à aposenta-
doria dos trabalhadores. Definiram 
que vão intensificar a luta contra a 
proposta da Reforma da Previdên-
cia Social, produzir materiais de di-
vulgação e organizar o movimento 
sindical e os segmentos sociais para 
alertar a sociedade sobre a propos-
ta que visa a acabar com o direito à 
aposentadoria e aos direitos garanti-
dos pela Previdência e pela Seguri-
dade Social.

Temer e Bolsonaro estão juntos contra a aposentadoria
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Desmonte

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (LDB - Nº 9.394/96) 
tem sido desfigurada em vários de 
seus princípios, como a “liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divul-
gar a cultura, o pensamento, a arte e o 
saber”; “gratuidade do ensino público 
em estabelecimentos oficiais”; “res-
peito à liberdade e apreço à tolerân-
cia”; “valorização do profissional da 
educação escolar”, entre outros.

Nessa perspectiva, os dois anos 
de governo Temer e o futuro gover-
no Bolsonaro têm buscado mudanças 
no sistema de educação e declarado 
uma guerra cultural sem precedentes. 
Congelamento de recursos, Reforma 
do Ensino Médio e nova Base Nacio-
nal Curricular Comum, cerceamento 
da liberdade de cátedra e defesa da 
privatização do Ensino são suas ar-
mas de destruição em massa.

Congelamento dos gastos

A primeira questão que se põe é 
o financiamento da educação. O dis-
curso antes existente de políticos tra-
dicionais de que a educação deveria 
ser prioridade, caiu por terra quando 
foi aprovada a Emenda Constitucio-
nal nº 95. 

A proposta era um dos pilares do 
presidente ilegítimo, Michel Temer, 
que conseguiu aprová-la, sem difi-
culdades de obter o apoio de 2/3 do 
Congresso Nacional, ainda nos pri-
meiros meses de seu governo.

Os parlamentares justificaram o 
congelamento nas áreas sociais, in-
cluindo a educação, “pelo descontrole 
de gastos nas contas públicas deixado 
por Dilma”. Esse discurso encobriu o 
verdadeiro objetivo do governo: alte-
rar a Constituição para limitar os gas-
tos sociais, uma medida nefasta, que 
inviabiliza o Plano Nacional de Edu-
cação (PNE), o sonho de se investir 

10% do PIB na Educação, e tende a 
destruir a educação pública. 

Fato é que, passados dois anos 
da aprovação, as Universidades e os 
Institutos Federais, principalmente, 
funcionam no vermelho, com difi-
culdades financeiras e praticamente 
sem recursos para investimento.Nos 
Institutos Federais, o orçamento de 
investimento, por exemplo, reduziu 
de R$ 7,9 bilhões em 2015 para R$ 
2,8 em 2018. 

A falta de recursos fez tam-
bém as Universidades promoverem 
o corte de parte do salário de seus 
servidores. O TCU, através do acór-
dão 6.492/2017- TCU, determinou a 
retirada das rubricas referentes aos 
percentuais dos 3,17 e 26,05% (URP) 
e 28,86%, vantagens incorporadas 
nos salários de servidores federais 
por ações judiciais já transitadas em 
julgado. Na UFAL, por exemplo, são 
3500 servidores ativos e inativos que 
devem ter quase a metade de seus sa-
lários retirados.

O Sintietfal, em diversas assem-
bleias e reuniões, alertou para esse 
risco, principalmente a partir da EC 

95. “Eles instituíram um parágrafo 
na Constituição que estabelece um 
teto e o crescimento orgânico da fo-
lha pessoal vai implicar um momento 
no qual o governo vai dizer que reco-
nhece que tem que pagar o RSC, por 
exemplo, mas que não tem como por-
que o limite constitucional de gastos 
o impede. Essa realidade não vai de-
morar a chegar para nós também. É 
preciso fazer uma grande campanha 
pela revogação da EC 95”, afirmou 
Hugo Brandão, presidente do Sintie-
tfal.

O governo Bolsonaro vai herdar 
essa política de congelamento e não 
tem perspectivas de fazer mudanças, 
pelo contrário, pois o futuro presi-
dente votou a favor quando deputado 
e segue apoiando o enxugamento da 
máquina pública e, com ela, os direi-
tos sociais como o acesso à educação 
de qualidade.

Reforma do Ensino Médio

Outra medida priorizada pelo 
governo Temer foi a Reforma do 
Ensino Médio. Bastou pegar a faixa 
presidencial para publicar a Medida 
Provisória (MP) 746/2016 e mudar 

consistentemente a estrutura da edu-
cação brasileira. Apesar da forte rejei-
ção e de grande luta estudantil, com 
ocupações de escolas em todo o país, 
a medida foi amplamente legitimada 
pelos parlamentares.

O novo Ensino Médio terá 60% 
da carga horária composta pela Base 
Nacional Curricular Comum, tendo 
como componente curricular obriga-
tório apenas as disciplinas de Portu-
guês e Matemática; as demais, como 
História, Geografia e Biologia apare-
cerão dentro das áreas de conheci-
mento, de forma interdisciplinar. 

Os outros 40% serão compostos 
por itinerários formativos, optativos, 
sendo eles: 1. linguagens e suas tec-
nologias; 2. matemática e suas tecno-
logias; 3. ciências da natureza e suas 
tecnologias; 4. ciências humanas e 
sociais aplicadas; 5. formação técnica 
e profissional.

Entre outras novas diretrizes, 
o Conselho Nacional de Educação 
aprovou, em novembro de 2018, reso-
lução que possibilita até 20% da carga 
horária do ensino médio ser ofertada 
na modalidade à distância, chegando 
a 30% no ensino médio noturno.

No caso da Rede Federal de Edu-
cação Profissional e Tecnológica, que 
possui uma educação de referência e 
não necessariamente estaria dentro 
da Reforma, o Governo tem feito in-
vestidas para mudar isso, acabar com 
o Ensino Médio Integrado e inserir os 
Institutos Federais e demais escolas 
federais como o 5ª itinerário forma-
tivo. (ver página 12)

Em carta ao Conif, o Fórum dos 
Dirigentes do Ensino (FDE), órgão 
que reúne os Pró-Reitores de Ensino 
da Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica, ma-
nifestou preocupação em possíveis 

De Temer a Bolsonaro: caminho de retrocessos 
na educação brasileira
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mudanças na Resolução CNE/CEB 
nº 06/2012, trazendo novas Diretrizes 
Curriculares para a Educação Profis-
sional, sem a participação efetiva da 
Rede Federal. Essas medidas foram 
apresentadas no evento “Desafios e 
Perspectivas no Itinerário de Forma-
ção Técnica e Profissional no Ensino 
Médio”.

Outra preocupação que ronda os 
Institutos Federais é acerca da redu-
ção da carga horária dos cursos, com 
sua padronização em 3200 horas, de 
acordo com a Matriz Orçamentária 
do Conif para 2019. 

“O que estamos vendo 
é um desmonte da educa-
ção de qualidade dos ins-
titutos federais, a possibi-
lidade real de extinção do 
ensino médio integrado 
e o risco de demissão ou 
concessão de professores 
que ficarão subutilizados 
com a redução da carga 
horária ou a exclusão de 

disciplinas”, alertou o 
presidente do Sintietfal, 

Hugo Brandão.

O “Novo Ensino Médio” e a nova 
Base Nacional Curricular Comum 
têm encontrado dificuldades na co-
munidade acadêmica para se estabe-
lecerem e o MEC tem agido de forma 
impositiva e sem aprofundar as dis-
cussões. Ficará a cargo do novo go-
verno a implantação dessa Reforma.

É bom lembrar que Bolsonaro, 
enquanto deputado, foi favorável à 
MP 746/2016, deseja a reinserção no 
currículo de disciplinas da ditadu-
ra militar, educação moral e cívica, e 
tem feito declarações autoritárias so-
bre como vai agir em seu governo. No 
dia 4 de novembro, após a prova do 
Enem, chegou a dizer que a próxima 
prova deve passar pelo seu crivo para 
cobrar “conhecimentos úteis” e não 

ter doutrinação ideológica.

É de se esperar uma queda de bra-
ços para que haja imposição de novos 
currículos e a eliminação de qualquer 
possiblidade de reflexões críticas.

Escola sem partido

O projeto de censurar professores 
e amordaçar as escolas brasileiras ga-
nhou força com a vitória eleitoral de 
um de seus maiores defensores, Jair 
Bolsonaro. Bastou o resultado das ur-
nas vir à tona, que o Escola Sem Par-
tido, através do PL 7180, de 2014, vol-
tou à pauta do Congresso Nacional.

O Escola Sem Partido preten-
de impor várias restrições ao que se 
pode ou não ensinar em sala de aula, 
especialmente em temas ligados à 
educação sexual, à história e à polí-
tica. Noções como “gênero”, “orien-
tação sexual”, “ideologia de gênero” e 
“preferências políticas e partidárias” 
não poderiam mais fazer parte de 
“materiais didáticos e paradidáticos”, 
“conteúdos curriculares”, “políticas e 
planos educacionais” e “projetos pe-
dagógicos das escolas”.

Se, por um lado, a votação da lei 
avança no parlamento, por outro, os 
seguidores de Bolsonaro, que o elege-
ram falando em “Kit Gay” e doutri-
nação de esquerda, fazem campanhas  
contra “o comunismo e a ideologia de 
gênero”, incentivando o patrulhamen-
to de docentes. Até Juízes Eleitorais 
entraram nessa onda na véspera do 
segundo turno, autorizaram invasões 
de Universidades por parte da polícia 
e agentes da Justiça Eleitoral.

Contrários a essa política, os mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal, 
por unanimidade, declararam incons-
titucionais várias ações realizadas a 
pedido de Tribunais Regionais Eleito-
rais em, ao menos, 35 universidades. 

Mesmo com o apoio da Suprema 
Corte, agindo em defesa das liberda-
des de expressão e de cátedra, o desa-
fio da defesa de uma educação crítica 
e transformadora, no Governo Bolso-
naro, caberá aos docentes e ao movi-
mento sindical, principalmente, como 

forma de resistir em defesa de direitos 
fundamentais.

Futuro

Apesar de grandes retrocessos 
apontados para a educação, o que se 
avizinha tende ainda a ser pior. Mes-
mo que não haja detalhamento das 
propostas do novo Executivo sobre 
Educação, fica claro que não há prio-
ridade para o tema. Entre os cerca de 
30 nomes da equipe de transição que 
estão trabalhando em Brasília não há 
nenhum especialista no setor. 

Durante sua campanha à pre-
sidência, quem elaborou propostas 
para o Ministério de Educação foi o 
general Aléssio Ribeiro Souto, general 
contrário à política de cotas e a favor 
da redução do financiamento da edu-
cação superior, revisão dos livros de 
história para falar a “verdade sobre 
64”, além do duro combate à “ideolo-
gização das escolas, à transmissão das 
questões relacionadas à sexualidade, à 
ideologia de gênero”.

A cobrança de mensalidade nas 
Universidades Federais e a transfe-
rência de recursos do ensino superior 
para o ensino básico estão entre suas 
propostas centrais. Uma das medidas 

já anunciadas foi a transferência das 
universidades do Ministério da Edu-
cação para o da Ciência e Tecnologia. 

Bolsonaro e seu grupo ainda de-
fendem a construção de mais Esco-
las Militares e o Ensino à Distância 
(EaD). Este último cumpre o duplo 
papel de combater a “doutrinação po-
lítica”, já que permite maior controle 
do conteúdo, e de reduzir custos.

Resistir

Diante do risco real da destruição 
da escola e universidade públicas, da 
educação crítica e, em específico, do 
ensino médio integrado, o Sintietfal 
convoca a categoria e a sociedade em 
geral para defender a educação como 
um direito social.

“É necessário entender que a 
nossa luta agora é determinante para 
o futuro das gerações. Hoje, os Ins-
titutos e as Universidades Federais 
transformaram a vida das pessoas e 
as regiões onde eles se instalaram. É 
necessário avançar nessa política de 
inclusão e unificar a sociedade para 
defender esse patrimônio que é seu”, 
concluiu Brandão.
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A Instrução Normativa nº 02 é 
o mais completo conjunto de retro-
cessos em direitos contra os/as servi-
dores/as federais. As regras, publica-
das por Temer no Diário Oficial da 
União do dia 13 de setembro, nor-
matizam o trabalho dos servidores 
públicos de toda a Administração 
Pública Federal.

A principal novidade é a ins-
tituição do banco de horas, para 
compensar a extensão da jornada de 
trabalho no serviço público. Histori-
camente, o banco de horas é um ins-
trumento em benefício do patronato 
para diminuir os custos com a mão 
de obra e aumentar a exploração do 
trabalho. Além disso, ele nega o di-
reito ao pagamento das horas extra-
ordinárias com bônus de 50%, para 
os dias de semana ou aos sábados, ou 
100% para domingos e feriados. As 
horas são compensadas no valor de 1 
para 1, independente do dia em que 
o trabalhador é requisitado. 

Para o serviço público, de acor-
do com essa Instrução Normativa, as 
horas extras contabilizadas no ban-
co de horas serão definidas exclusi-
vamente pelas chefias e poderão de 
ser de até duas horas por dia, 40h ao 
mês e 100 horas em um ano.  “Em 
nenhuma hipótese, serão caracteri-
zadas como serviço extraordinário 
ou convertidas em pecúnia” (art. 29)

Outra novidade prejudicial é a 
instituição do sobreaviso, “período 
em que o servidor público permane-
ce à disposição do órgão ou entida-
de, em regime de prontidão, aguar-
dando chamado para o atendimento 
das necessidades essenciais de servi-
ço, ainda que durante seus períodos 
de descanso, fora de seu horário e 
local de trabalho”.

Pela IN nº 02, somente as horas 

efetivamente trabalhadas poderão 
ser contabilizadas no banco de horas 
e, mais uma vez, “Em nenhuma hi-
pótese as horas em regime de sobre-
aviso serão convertidas em pecúnia”.

Para o Sintietfal, essas ferra-
mentas do governo servem para 
aumentar a exploração da força de 
trabalho e não realizar concursos 
para preencher as cerca de 200 mil 
vagas ociosas. “O governo quer ta-
par o sol com a peneira. Enquanto a 
classe trabalhadora luta para reduzir 
sua jornada de trabalho, Temer quer 
aumentar a exploração dos servido-
res públicos para evitar realizar con-
cursos”, afirma Hugo Brandão, presi-
dente do Sintietfal.

Para o Sintietfal, a medida segue 
a lógica da reforma trabalhista (Lei 
13.467/2017), que rasgou diversos 
direitos consolidados na CLT.  “An-
tes da Reforma, só poderia existir 
banco de horas se houvesse neces-
sidade de reduzir os custos para im-
pedir demissões no setor privado, de 
forma acordada por convenção cole-
tiva junto ao sindicato. Agora, essas 
determinações do art. 59 foram ras-
gadas por esse governo dos patrões”, 
explicou Yuri Buarque, diretor jurí-
dico do sindicato.

Ponto eletrônico e 30 horas

O Governo Temer ampliou tam-
bém o ponto eletrônico para todos 
os/as servidores/as federais. O me-
canismo, já obrigatório para os Téc-
nicos Administrativos em Educação, 
agora é obrigatório para todo ser-
vidor público em exercício na Ad-
ministração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional. “Eles estão 
querendo implantar um padrão de 
ponto eletrônico para todo o país, 
ignorando as particularidades de 
cada instituição e seguindo uma ló-

gica produtivista e mercadológica”, 
acrescentou Buarque.

De acordo com a Normativa, 
apenas professor da carreira de Ma-
gistério Superior, Pesquisador da 
carreira de C&T, servidor de Natu-
reza Especial e ocupantes de Cargos 
de Direção, hierarquicamente iguais 
ou superior a DAS (Direção e Asses-
soramento Superiores) 4 e CD, estão 
fora da regra. Dessa forma, no IFAL, 
até o Procurador Geral do IFAL, 
ocupante de Cargo CD-4, deverá 
cumprir sua jornada de 40 horas 
com ponto eletrônico. 

O Sintietfal é contra o ponto 
eletrônico em instituições educacio-
nais. “O governo está virando as cos-
tas para o acordo de greve passado, 
que traria isonomia entre o MS e o 
EBTT. Dessa maneira, atenta contra 
a atividade docente e de todos os tra-
balhadores em educação”, exclamou 
o presidente do Sintietfal.

A Instrução Normativa também 
reforça o conceito de público e ou-
tras restrições para a adoção das 30 
horas para todos os Técnicos Admi-
nistrativos. Ela pretende fortalecer 
a caça a esse direito, iniciada pelo 

TCU e aceita por diversos Reitores/
as no país.

Oposto ao banco de horas e ao 
sobreaviso, que pretende acrescer a 
jornada dos trabalhadores, o Sintie-
tfal defende as 30 horas para todos 
como um dos pilares que visam à 
proteção da saúde do trabalhador, 
melhorando sua qualidade de vida e 
condições de trabalho. “A redução da 
jornada é possível graças ao desen-
volvimento tecnológico e necessária 
para combater o adoecimento no 
trabalho, a depressão e desestímulo, 
melhorando a qualidade de vida e do 
serviço. Por isso, devemos combater 
o banco de horas e impedir que ele se 
torne realidade no IFAL”, concluiu o 
diretor jurídico.

Atendimento e consultas médi-
cas

Outro ataque, que pode ser cha-
mado também de crueldade, é limi-
tar o comparecimento do servidor 
público a consultas médicas. De 
acordo com a nova legislação, servi-
dores com carga horária de 8 horas 
diárias têm limite de 44 horas por 
ano para realizar consultas e exames 
para si ou acompanhar seus familia-

Instrução Normativa nº 02 é a Reforma 
Trabalhista no serviço público

Direitos

Banco de horas, sobreaviso, ponto eletrônico, restrição das 30 horas e do acesso à saúde são algumas medidas previstas 
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A vitória da extrema direita nas 
eleições de 2018 irá intensificar o ce-
nário de ataques aos serviços públi-
cos e à Rede Federal. O Presidente 
eleito, Jair Bolsonaro, do PSL, e sua 
equipe econômica liderada por Pau-
lo Guedes, defendem com urgência 
a Reforma da Previdência, privatiza-
ções de serviços públicos e o ataque 
à Educação Pública, a liberdade de 
cátedra e de expressão, com o proje-
to Escola Sem Partido.

Diante dessa nova conjuntura, 
de intensificação de ataques e reti-
rada de direitos, a diretoria executi-
va do Sintietfal definiu fortalecer a 

organização de sua base a partir da 
convocação do Congresso Estadual 
(CE). Com o tema “Em defesa da 
Rede Federal”, o CE está marcado 
para os dias 23 a 25 de novembro, 
no hotel-fazenda Cambará, em Pas-
so do Camaragibe.

O Congresso Estadual é a se-
gunda maior instância de delibera-
ção do Sintietfal e irá reunir cerca 
de 40 delegados, sendo 30 eleitos em 
Assembleias Municipais da maioria 
dos câmpus do Ifal e os membros da  
Diretoria Executiva, que de acordo 
com o Estatuto sindical são delega-
dos natos. 

Seu objetivo é debater a situação 
da educação e do país e traçar um 
plano de lutas para o próximo perí-
odo. Além disso, deve realizar uma 
reforma estatutária, com o intuito 
de adaptá-lo para a nova realidade 
multicampi dos Institutos Federais. 

De acordo com o Estatuto, as 
deliberações do Congresso devem 
ser homologadas por 1/3 dos filia-
dos/as em Assembleia Geral. Após o 
CE, a diretoria do Sintietfal irá per-
correr os diversos câmpus realizan-
do Assembleias para referendar as 
resoluções do Congresso Estadual.

Congresso do Sintietfal: Organizar a 
luta para os desafios que virão  

Sindical

res e dependentes. Servidores com 
jornada de 6 horas, apenas 33 horas 
anuais. A carga horária que ultrapas-
sar essa limitação não será dispensa-
da de compensação.

“É um absurdo, principalmente 
para nós, mães, pais e responsáveis, 
ter essa limitação. É um grave ataque 
contra um direito humano. Quando 
os nossos filhos ou dependentes fi-
cam doentes ou temos consultas re-
gulares ao médico não dá para ficar 
contando as horas para voltar ao tra-
balho. Sem contar que muitos ser-
vidores fazem terapia, muitas vezes 
no horário de trabalho. Vai impactar 
muito nossas vidas”, afirmou Marília 
Souto, diretora de comunicação do 
Sintietfal.

Outras medidas

Para complementar o processo 
de destruição do serviço público, o 
governo Temer ainda publicou, em 
setembro de 2018, duas portarias 
com o mesmo caráter de destruição 
de direitos. 

A primeira foi a Portaria nº 193, 
que passa para o Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Ges-
tão o poder de gerenciar e autorizar 
todos os processos de transferência 
de 1,18 milhão de funcionários pú-
blicos, de forma obrigatória e sem 
poder de veto, para as instituições, 
as movimentações de pessoal.

Publicou também o decreto nº 
9.507/2018, que permite a contra-
tação de serviços terceirizados em 
praticamente todos os órgãos, salvo 
algumas exceções. Essa é a terceiriza-
ção irrestrita, incluindo as atividades 
fins dos serviços da administração 
pública federal direta, autárquica e 
fundacional e das empresas públicas 
e das sociedades de economia mista 
controladas pela União.

Sindicalizados participam da Festa do Servidor Público

A Confraria do Sintietfal, even-
to em homenagem ao Dia do Ser-
vidor/a Público/a, foi um sucesso. 
Com muito samba, churrasco e cer-
veja gelada, a festa reuniu sindicali-
zados/as de diversos câmpus do Ifal 
no salão de festas Data Marcada, na 
Serraria, sábado, no dia 20 de outu-
bro. 

Com o tema “Aquecendo a Luta 
para descongelar os investimentos”, 
o evento foi um esquenta para os/
as presentes participarem do ato em 
defesa da democracia, que aconte-
ceu no mesmo dia, no Alagoinhas, 
na Ponta Verde. 

A comemoração dos/as servido-
res/as contou com os shows de Mel 

Nascimento e Igbonan Rocha, que 
colocaram os presentes para sambar, 
e com a banda infantil, Brincantan-
tes, que divertiu a criançada. 

Os/as presentes tiveram à dispo-
sição piscina, cerveja gelada, diver-
sos drinks e um cardápio recheado, 
com muito churrasco, caldinhos e 
coxinhas, fritas na hora. Além disso, 
a festa contou com sorteios de brin-
des.

Para animar a criançada, teve 
também piscina de bolinhas, cama 
elástica e campo de futebol, além de 
um cardápio especial para o públi-
co infantil, com mini pizza, algodão 
doce, crepe e batata frita.
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Rede Federal

“Não existe Instituto Federal com a Reforma 
do Ensino Médio”

A movimentação que o Gover-
no Temer tem feito para enquadrar 
os Institutos Federais na Reforma do 
Ensino Médio e as incertezas com o 
futuro Governo Bolsonaro ligou o 
alerta em relação à manutenção do 
Ensino Médio Integrado e à sobrevi-
vência da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica.

De acordo com a Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológi-
ca (SETEC/MEC), em apresentação 
realizada às Pró-Reitorias de Ensino 
da Rede Federal e Escolas do Sistema 
S, os Institutos Federais devem pas-
sar a ofertar o 5º itinerário formativo 
(formação técnica e profissional) do 
novo Ensino Médio. A continuidade 
do Ensino Médio Integrado e das 
demais modalidades de ensino atu-
almente existentes na Rede Federal 
não foi confirmada pelo governo. 

De forma paralela à Reforma, 
nos Institutos Federais já chegou a 
determinação de reformulação dos 
currículos do Ensino Médio Integra-
do com base matriz orçamentária do 
Conselho Nacional das Instituições 
da Rede Federal de Educação Pro-
fissional, Científica e Tecnológica 
(Conif), que impõe liberação de re-
cursos para carga horária máxima de 
3200 horas. 

Atualmente, os cursos da Rede 
Federal não possuem limite e, no 
IFAL, a carga horária é de 4800 ho-
ras. Essa redução de horas-aulas 
deve impactar na carreira dos servi-
dores e abrir precedentes para justi-
ficar remoção, cessão ou até demis-
são – já que tem sido cogitado o fim 
da estabilidade no serviço público.

Essas questões foram tratadas na 
156ª Plena do Sinasefe, realizada nos 
dias 9, 10 e 11 de novembro, em Bra-
sília, que contou com a presença dos 
diretores do Sintietfal, Hugo Bran-
dão e Fabiano Duarte. 

O Reitor do Instituto Federal 
Fluminense (RJ), Jefferson Manhães 
de Azevedo, na mesa sobre os ata-
ques à Rede Federal, explicou que 
existem dois modelos de educação 
profissional em disputa no país.

“Se nós olharmos para as escolas 
que não são da Rede Federal, talvez 
algumas públicas dos estados, mas 
quantas delas têm também, como 
nossos câmpus, quadra e toda a es-
trutura para fazer atividades cultu-
rais? Quantas delas têm grupos de 
pesquisa? Quantas delas estão em 
contato com a sociedade no seu en-
torno, tentando resolver seus proble-
mas? Então, esse é o modelo de edu-
cação, construído pela Rede Federal, 
mas não é consenso no Brasil”, disse 
o Reitor do IFF. 

“Hoje tem muitos deputados, 
senadores e líderes que defendem 
o Ensino Tecnológico, mas que não 
necessariamente tem esse mode-
lo dos Institutos Federais. E, para 
que a gente possa discutir a carreira 
nossa e todos os demais elementos, 
nós temos que manter esse modelo 
de Instituto. Há pessoas que dizem: 
a carreira docente, com mestrado 
e doutorado, não é necessária para 
formar técnicos. Se nós não man-
tivermos o conceito e a grandeza e 
a largueza dos Institutos Federais, 
com certeza, se eles forem diminuí-
dos de suas atribuições, isso terá im-
pacto no conjunto de elementos da 
nossa estrutura. Porque, é bom lem-
brar, até pouco tempo, nossa carreira 
era de 1º e 2º graus. Só foi criada a 
carreira do EBTT nesta nova con-
cepção de Instituição. Mas, quando 
a pesquisa, a extensão, a graduação, 
a pós-graduação, não forem elemen-
tos também parte da verticalização 
dos nossos Institutos, não tenho dú-
vidas de que nós teremos dificulda-
de de manter toda essa estrutura que 
nós temos”, completou.

Jefferson Manhães de Azevedo 
faz parte do grupo de 10 Reitores de-
signados pela 90ª Reunião Ordinária 
do Conif que atuará na apresentação 
e defesa de interesses da Rede Fede-
ral à equipe de transição do presi-
dente eleito Jair Bolsonaro.

“Nós vamos ter uma reunião 
com a equipe de transição e vamos 
defender esse modelo. Para mim, 
este é o elemento nº 1 neste momen-
to. Todos os demais serão parte dessa 
defesa. Mas nós temos que manter a 
grandeza do modelo da constituição 
dos Institutos Federais nessa sua lar-
gueza de concepção, verticalização 
da educação e interiorização, chegar 
aonde estar o jovem filho do traba-
lhador que precisa dessa educação”, 
concluiu o Reitor do IFF.

Risco de demissão

Também na 156ª Plena do Sina-
sefe, o presidente do Sintietfal, Hugo 
Brandão, alertou as entidades sindi-
cais da responsabilidade de tocar uma 
campanha em defesa da Rede Federal, 
visando à possibilidade real de demis-
sões nos Institutos. “Se descer para 
3200 horas, como foi colocado, vai ha-
ver demissão”, exclamou Brandão.

“A conta não fecha. Primeira coi-
sa que o Conif disse, para continuar-

mos existindo o caminho é o Ensino 
Médio Integrado. Vamos obedecer à 
lei que nos criou em 2008 e padroni-
zar tudo que é curso - e padronizar é 
descer para 3200 horas. Conif, quero 
saber onde vão encaixar essas horas 
de trabalho depois que a carga horária 
descer para 3200? Quero saber onde 
vai ter os técnicos administrativos se 
podemos não ter mais nem Institui-
ção?”, completou o sindicalista.

Para o presidente do Sintietfal, é 
necessário que os servidores de todo 
o Brasil entendam a gravidade des-
se tema. “Reforma do Ensino Médio 
vem para atacar diretamente a natu-
reza da nossa Instituição. Não existe 
Instituto Federal com Reforma do 
Ensino Médio. Não existe dinhei-
ro para manter os Institutos com a 
Emenda Constitucional nº 95”.

“Vamos ficar esperando os ata-
ques chegarem? A reforma já foi 
aprovada, a emenda já foi aprovada! 
O Conif tá fazendo de conta que não 
é com a gente, porque existe um dis-
positivo legal que nos dá autonomia. 
Com o novo governo, é um novo 
cenário piorado. Vamos continuar 
esperando os ataques chegarem? Os 
ataques já estão em curso. Precisa-
mos ir à luta”, defendeu Hugo Bran-
dão.

Sindicatos e Conif    
ligam o alerta em    

defesa da Rede Federal
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